EMENDA ao PROJETO DE LEI nº 16/2015.
Emenda Modificativa ao Projeto de Lei nº 16/2015, que INSTITUI O CÓDIGO MUNICIPAL DE PROTEÇÃO AOS ANIMAIS, NO ÂMBITO DA ESTÂNCIA TURÍSTICA DE BARRA BONITA.
  

Art. 1º - Este artigo modifica o art. 11, do Projeto de Lei nº 16/2015, o qual passará a viger com as seguintes alterações:

“Art. 11 – (...)

§1º - (...)
I - Que tem tutor ou proprietário e residência fixa (animais domiciliados);

II - Que tem tutor ou proprietário, residência fixa, e, usualmente, tem acesso à rua (animais semi domiciliados);

III - Que não tem tutor ou proprietário, mas são cuidados por pessoas da comunidade do local aonde vivem ou por protetores (animais comunitários);

IV - Que não tem tutor ou proprietário nem cuidadores e que não recebem assistência permanente de cidadãos ou protetores (animais abandonados).

§ 2º - Fica considerado como Animal Comunitário aquele que, apesar de não ter tutor ou proprietário definido e único, estabelece com a população do local onde vive vínculos de dependência e manutenção.

§ 3º - Para os efeitos desta Lei, responsáveis são os tutores ou proprietários possuidores e detentores de animais de estimação, pessoas físicas ou jurídicas, de direito público ou privado.”
 

Art. 2º - Este artigo modifica o art. 12, do Projeto de Lei nº 16/2015, o qual passará a viger com as seguintes alterações:

“Art. 12 - O registro de cães, gatos, equinos, asininos e muares, domiciliados e comunitários, deverá ser providenciado por seus tutores ou proprietários e cuidadores no prazo a ser definido por decreto municipal.
Parágrafo único - No ato do registro, cães, gatos, equinos, asininos e muares, serão identificados por método permanente, preferencialmente por meio eletrônico de identificação, e seus tutores ou proprietários e cuidadores receberão carteira timbrada e numerada com os dados do animal do proprietário ou tutor, que será o comprovante de registro animal (RGA).”
 

Art. 3º - Este artigo modifica incisos do art. 14, do Projeto de Lei nº 16/2015, o qual passará a viger com as seguintes alterações:

“Art. 14 – (...) 
I - Sendo identificado o tutor ou proprietário, o mesmo será intimado a providenciar o registro no prazo máximo de 30 dias;

II – (...) 
III - Não sendo identificado o tutor ou proprietário e não se tratando de animal comunitário, o mesmo será considerado abandonado e recolhido para identificação, registro, vacinação e esterilização, podendo ser devolvido ao local de origem ou colocado para adoção.”
 

Art. 4º - Este artigo modifica os arts. 15, 16 e 17, todos do Projeto de Lei nº 16/2015, os quais passarão a viger com as seguintes alterações:

“Art. 15 - Quando houver transferência de tutela ou propriedade do animal, o novo tutor ou proprietário deverá comparecer ao órgão público competente ou a um estabelecimento veterinário credenciado, para proceder à atualização de todos os dados cadastrais do novo tutor ou proprietário, num prazo máximo de 30 dias.

Art. 16 - Em caso de óbito do animal registrado ou de sua saída do município em caráter definitivo, caberá ao tutor ou proprietário comunicar o ocorrido ao órgão público competente no prazo máximo de 15 dias.

Art. 17 - Findo o prazo estabelecido no artigo 14, os tutores ou proprietários de animais que ingressarem no município deverão providenciar o registro de seus animais no prazo máximo de 30 dias da data do ingresso.

Parágrafo único – (...)”
 

Art. 5º - Este artigo modifica o caput do art. 19, do Projeto de Lei nº 16/2015, o qual passará a viger com a seguinte alteração:

“Art. 19 - Todo tutor ou proprietário de cães e gatos é obrigado a vacina-lo contra a raiva a partir dos 4 (quatro) meses de idade, observando para a revacinação o período recomendado pelo laboratório responsável pela vacina utilizada.

(...)”
  

Art. 6º - Este artigo modifica o parágrafo 2º do art. 39 e caput do art. 40, do Projeto de Lei nº 16/2015, os quais passarão a viger com as seguintes alterações:

“Art. 39 – (...)

(...)

§ 2º - O disposto no caput deste artigo não se aplica se a agressão se der em decorrência de invasão ilícita da propriedade que o cão esteja guardando ou se for realizada em legítima defesa do próprio animal, de sua ninhada ou de seu tutor ou proprietário.

Art. 40 - O cão de qualquer raça que for considerado agressivo na avaliação comportamental estará sujeito às seguintes medidas, ressalvado o direito do tutor, proprietário ou do possuidor do animal, que discordar dessa avaliação, de adotar as medidas legais cabíveis:
(...)”
 



Sala das Sessões, 10 de setembro de 2015

Christa Pelikan Teixeira
Vereadora
